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1.1 COMPREFNS Ã~ 

1.1.1 	 Política 

A palavra políli((i ·\P 

associada à cerimônia, à 
habilidade no relacionar 
lemas difíceis, PI)]C'111 i,oo; 

desenvolvimento dl' <11 j\i 

se fala 1.:111 pulIli,_ o.l \.o, "il() 

é usado tanto 11 ,\ t·,..r~·I ; \ 

quanto na prival.b (,, .':. 

igualmenle st'nLidu pejul 
desenvolvidas, S( lhrt' lll\ 1< ) 

meios empregados. 

poder. Mas também lll . 

No [lllllldll un" uII. d- ---- -- - - - o (. l ' 

sição à vida priv(u];.l t· ílli i 

palavra e ondt' <!S ..L Oi i .....-... 

definir al~ô'~~ !l,~ ~ I _\I " i '~ I b d 
pessoas, mas determin 
gregos a prúpri;J '_'''<' 11' ia 

Em sua Él iClI il i\Tiltli 
estabelece li que de Vt> I\H 

do homem, uu ~i.'j ' l , ;. r\·li 
Esta dependi: de ~'-' Vt\I I ' 

grupo. Nesse sentido, o t 

estudo individual da é\çã 

Todavia, em uuíru 

enfocado com ~ig!!ifi, , 
tem o dom da fala . Sua v 
pelas leis e institUl'/H' °'; T 
ll<.tlural PLULlljUl: tydJ ii(.;p 
não apenas com vistas a 


